
' ël1,A 

Município de Capanema - PR 

CONTRATO V' 66/2018 

CONTRATO DE PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR E A 

EMPRESA LAME ASSESSO—" E TEEINAMENTO LTDA P  ME 

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços com fornecimento de 
material, sem vínculo empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e 
Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza , 1080, Estado do Paraná., inscrito no CNPJ 
sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado 
pela Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO BELLÉ, de outro lado a empresa LAINE ASSESSORIA E 
TREINAMENTO LIDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 08.245.733/0001-06, situada a AV 
JOSE CUSTODIO DE OLIVEIRA, 704 TERREP - CEP: 87301020 - BAIRRO: CENTRO, 
CIDADE/UF: Campo Mourão/PR, neste ato representada pelo Sr(a). EDILAINE MARIA DE 
CASTRO, itisefitulio CPF s n S85.208.979-91, sidei-1 	 ,e1:11 RUA TIPUANAS, 427 - 
CEP: 87301330 - BAIRRO: JARDIM ARAUCARIA, Cidade de Campo Mourão/PR, doravante 
denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei n.° 8.666/93, 
de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, obedecidas às condições estabelecidas na 
licitação realizada na modalidade Processo inexigibilidade N° 04/2018, que fazem parte 
integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. ONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DE ESPETÁCULO EM 
HOMENAGEM AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER A SER REALIZADO NO DIA 03/03/2018 
NO PARQUE DE EXPOSIÇÕES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR.. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de 
direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Processo de 
Inexigibilidade N° 4/2018, juntamente com a proposta da CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

2.1. Os serviços e o fornecimento dos materiais contratados serão realizados por execução 

indireta, sob o regime de erepreita.da por preço 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DO LOCAL E FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

3.1. Os serviços e o fornecimento do material serão executados conforme o Processo de 

Inexigibilidade e a Proposta apresentada pela Contratada 

3.2. .E CONTRATADA deverâcxecutar os serviços o fornecimento de material utilizando-se dos 

materiais e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados, 

conforme disposto no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. A CONTRATADA obriga-se a 
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a) Executar os serviços EXATAMENTE conforme especificações e disposto no 

Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada, com os recursos necessários ao 

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo mãximo fixado no Edital, oa wrviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério 

da Administração; 

c) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 

morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

reprer-u-ntanics, dolosa ou culpowmente, ao Município ou a terceiros; 

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

e) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar 

devidamente identificados por meio de cusehã; 

I) 	Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimpléncia não transfere 

responsabilidade à Administração; 

g) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

h) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

i) Não permitir a utilização do trabalho do menor; 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições c habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto 

nas condições autorizadas no Processo de Inexigibilidade ou na minuta de contrato; 

5. CLAUSULA Qtatn.-DO l'I<AZO DE EXECUÇÃO E DA DISC~TAÇÃO DOS SERVIÇOS  

5.1. A Apresentação acontecerá 03/03/2018 no Parque de Exposições do Município de 

Capanema. 

5.2.A Empresa deverá ofertar APRESENTAÇÃO DE ESPETÁCULO "ESSENCIALMENTE 

MULHER", COM DURAÇÃO MINIMA DE 2 HORAS, SENDO COMPOSTO POR 12 ARTISITAS, 

UM APRESENTADORXERIMONIALISTA E UM ,?_140PLASTA O SERVIÇO DEVE 

COMPREENDER ATIVIDADES DE RECEPÇÃO DOS CONVIDADOS, COM INTERAÇÃO COM OS 

CONVIDADOS DENTRO E FORA DO LOCAL DO EVENTO, APOIO AO CERIMONIAL E 

APRESENTAÇÃO DO ESPETÁCULO ALUSIVO AO TEMA "MULHER", ENVOLVENDO NÚMERO 

DE CIRCO, TEATRO E DANÇA E ESQUETES CÔMICAS LEVANDO AO PALCO PERSONAGENS 
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COMO ANITA GARIBALDI, ZILDA ARNS, CARMEN MIRANDA, MARIA DE NAZARÉ, JOANA D' 

ARC, ENTRE OUTRAS.... 

5.3. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Processo de 

Inexigibilidade e na sua proposta apresentada à Administração. 

5.4. Para a perfeita exerur,;;.;.'o dos serviços, a CONTRATADA deverâ disponibili=r os mater:ais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

6. CLAUSULA.,..s.1A - DAS onurnAçõEs DA CON IrLATA3,̀r1E 

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 

seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Processo de Inexigibilidade e da 

sua proposta apresentada; 

b) Exigir e cumprimento de todas a s obrigações annurniclan pela CONTRATADA, de, 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabiveis; 

d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 

contrato; 

I) Mer para que durante toda a vigência de contrato sejam mantidas, cm 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7. CLÁUSULA S ÉTIMA`-- DA SUBCONTRATACÁ  
7.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA DO VALOR DO CONTRATO  

8.1. 0 valor do contrato é de R$ R$ 11.000,00 (Onze Mil Reais). 

8.1.1. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previd_ericiários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais 

de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

9. CLÁUSULA =NA - DA VIGÊNCIA 
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9.1. O prazo de vigência do Contrato será de 3 (Três) meses, a partir da data da assinatura, 

podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 

da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.2. O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 28/02/2018 e 

encerramento cm 27/05/2018. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento sera feito pela Prefeitura Municipal de Capanema/PR em parcela única. 
10.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, subsequentes ao recebimento 
definitivo do fornecimento do serviço. 
10.3. Ao ser earltida a Notaises 1, deve rd ser ismediacasseace ~ada por e-ssail, nos 
endereços 	eletrônicos: 	empenh~apanema.pr.gov.br 	e/ou  
compra~apanema.pr.gov.br, ou entregue em mãos das servidoras designadas, para fins 
de liquidação  de enti3,4,4,e.  
10.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 
105. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado da 
empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento. 
10.6. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas 
Fiscais e/ou Faturas. 
10.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 
de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, 
bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJs. 
10.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, 
que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores 
do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA 
apresente situação regular. 
10.9. Qualquer susperm_o  de pagamento devido falts  de  regularidade dc  fornecedor não 
gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 
atualização monetária do valor devido. 
10.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da Contratante, 
além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo mês 

do pagamento. 

b) Termo de recebimento definitivo do objeto. 
10.11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuiwa de quaisquer outras 
disposições contratuais. 
10.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a eobrança bane *ria, mediante bolet," on mesmo o protesto de titulo, sob 
pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
10.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
aquisição, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nestahipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para 
a Contratante. 
10.14. Adinitnis.traçåo' ao soar -eituziurå o Assesto a 	a o,,.oari-Ziiwivia das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
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10.15. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 
10.16. Mediante retençâ'o diretamente aobre o vai« devido à ~tu-atada do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem 
como o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Comiffierzentar Pederat n© 11.61039  e na Lei Mn":23~ 950/03. 
10.17. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10.18. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pela contratada. 
10.19. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à contratada será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com 
os recursos e meios que lhes são inerentes. 
10.20. É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
1.0,21..^ Nota. Fiwal/Fatura será emitida pela COIMIRATADA de acordo com os seguintes 
procedimentos: 

	

10.21.1. 	Ao final da execução contratual, conforme previsto no Edital, a 

CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal da aquisição/serviços executados. 

	

10.21.2. 	A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 

da data da apresentação da Nota Fiscal, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a Nota 

relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade da aquisição/serviços 

executados. 

	

10.21.3. 	No caso dc etapas não concluídas, serão pagos apenas as serviços eiou 

fornecimentos efetivamente executados, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na 

etapa subsequente. 

	

10.21.4. 	A aprovação prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços 

executados. 

10.22. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor aprovado. 

10.23. O pagamento somente será efetuado após o "atesto», pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos 

neste Edital. 

12.23.1.0 "atesto» da Nota Fiscz:d/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços e o fornecimento dos 

materiais efetivamente executados. 

10.24. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos, havendo 

desconformidade na execução dos serviços e/ou do fornecimento dos materiais identificada pela 

Secretaria de Educação, Cultura e Esportes ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
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Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-à após a comprovação da regularização da 

situaçào, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.25. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 

regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ ou nos sites oficiais, devendo seu 

resultado ser impresse, autenticado e juntada processa pagamento. 

10.26. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.2 12, de 199 1. 

10.26.1.Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o 

disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

10,26.2.A CONTRATADA regularmente optante pclo Simples Nacianal, nas termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.26. 0 pagamento sarà afaimado per main de Ordem Banc:aria de Crédita, mediante deposito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

10.27. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.28. A CONTIZATMili, não se responsahi --hzarà por qualquer desisa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

10.29. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverã ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamente até a data do efetiva pagamento, â taxa de. eio (sais por canto) ana, aplicande-se 

a seguinte fórmula:  

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Indice de atuali7ação financeira, calculado segundo a fórmula: 

VII 
100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

11. CLAUSU14 DÉCIMA PRIKEIRA DO RECEI3IMENTO DO OBJETO 

11.1. 	 Quando o fornecimento dos serviços for concluídos, caberá à CONTRATADA 

apresentar comunicaçáo escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual 
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competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos materiais e/ou dos serviços 

executados, para fins de recebimento definitivo. 

11.1.2. O recebimento definitivo também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

	

11.2. 	 A CONTRATANTE realizara inspeção minuciosa de todos os materiais e/ ou 

serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos 

profissionais encarregados pela solicitação, com a finalidade de verificar a adequação dos 

serviços e materiais, e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizerem necessários. 

11.2.1. Apiis tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 (duas 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscali7ação, relatando as eventuais pendências 

verificadas. 

11.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, ãs suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados., cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Definitivo. 

	

113. 	 No caso de material rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata 
troca por outro sem defeito, ou de acordo com a proposta apresentadas, e refazer os serviços 
dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de serem aplicadas as sanções 
estabelecidas, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca. 

11.3.1.Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 

tempestivamente, reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 (cinco) dias 

anteriores à exaustão do prazo. 

11.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, cm 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 

força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

12. CLÁUSULA DÉCIMA I tA - DOS PREÇO 
12.3. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercíci 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

(Funcional programatiea Fonte 
dc 
recurso 

Natureza da 
espLsa 

Grupo da 
rori-i, 

2018 2810 11.005.08.244.0801.2043 000 3.3.90.39.00.0 
10  

Do Exercício 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 

13.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 

subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 

apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QtrANTA - DA FISCALIZAÇÃd 
14.1.A execução dos serviços e o fornecimento dos materiais ora contratados será objeto de 

acompanhamento, contiole, fi%K-;:z;41i7ação e avaliaço poi iep~:ritante da CONTRATANTE, para 

este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, 

de 1993, conforme detalhado no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada 
14.1.1. O representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a 

experiência técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e o 
fornecimento dos materiais. 
14.1. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não 
excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade 
solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos 
serviços çontratados. 

14.1.1. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 

contratados, prestados em desacordo com o Processo de Inexigibilidade e na sua proposta 
apresentada 
14.2. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE 
encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, 
ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

L 	CLÁUSULA D1~ Qt1INTA - Dt s ALTERAçÕEM 
1.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 
1.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

1.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cente). 

1.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, da Lei 8.666/93, o 

reajuste será convencionado pelas partes no respectivo aditamento, respeitando-se o 
índice INPC/IBGE. 

2. 	CLÁUSULA'DÉCIMA SEXTA - DAS INFRÁC, 	F DAS SANÇÕES AblVÉOSTRATIVAS 
2.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidõneo; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 
2.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

e~v) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
2.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadiraplemento contratual ou não veracidade das .friforinações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 

II- Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos materiais e/ ou execução dos 
serviço.% calculada sobre o vate,'" total do ir4NIrd-rw>", 1i1174tworls» ao percentual *In~lnro" de 10% 
do valor total da contratação, a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do 
contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer 
cláusula eu ccrd:_.:.,ic da utzatc. 	enrgynirpsnmoa.4.n, rig,. moine "a9" e tob” des.. Item, 

aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do 

contrato por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo 

a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 
e) 3!-..r.ltzt -4.-c 20,0 %store o valor totag 	-4=1,1-f-~›  	 a 'frp„,,r..,"caeL,-',,-, total 

do contrato. 

III- 	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motive .,-4 determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

2.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração oke inidoneidade  para licitar oui contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
16.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na 
Lei n‘" 9.784/99. 
16.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 
16.7. A sanção de declaração de inicloncidadc para licitar ou contratar com a Administração 
Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
16.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente 
de Licitação. 
16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
16.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 
16.11. As penalidades serão obrigatoriamente reffistradas no SICAF, 
16.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

3. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MEDIDAS ACAUTELADORAs4 
3.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladaras, inclusive retendo o pagamento, como forma 
de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

4. CLAT.ISULI 	 i ;IÇAI  
18.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a)0 não cumprimento de cláusulas contratuais, da proposta apresentada, 

especificações, projetos ou prazos; 

b)0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, memoriais, 

projetos, prazos e proposta apresentn.; 

c)A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do serviço e do fornecimento dos materiais, nos prazos 

estipulados; 

d)0 atraso injustificado no início do serviço e na entrega dos materiais; 

egeras paralisação do serviço e do fornecimento dos materiais, .se-m justa causa e previa 

comunicação à Administração; 

f)A subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 

admitidas neste edital e no contrato; 

g) A sub.contratação parcial do seu objeto, sem que haja prêvia aquiescência da 

Administração e autorização em contrato. 
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i) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

j) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° 

do art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

k) A decretação dc• falência  ou a instauração de insolvência civil; 

1) 	A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

m) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

que prejudique a execução do contrato; 

n) Razões de interesse público de alta relevãncia e de amplo conhecimento 

justifirsdas e determinadas pela mãxima autoridade da esfera administrativa a que está 

subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

o) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

p) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à 

contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada a situação; s 
O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes do serviço e/ou do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações 

ate que seja normalizada a 	ão; 

r) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

execução do serviço e da entrega dos materiais, nos prazos contratuais; 

s) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

t) Dz.-scuraprimento do disposto 	V do art. 27 da Lei a° 8..656/93, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis. 

18.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.3. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

18.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

18.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a 
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a)devolução da garantia, se houver; 

b}pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 

garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 

indeni.sçraw a ela devidos, bem como a retenção dos criditos decorrentes do Contrato, até o 

limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

5. 	CLÁUSULA pÉcnyuk!ONA -- DOS-  CASOS' OMISSOS  
5.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, 
de 2006, e na Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 
suas transcrições. 

6. CLÁUSULA inotarma-, DA PUBLICAÇÃO 

6.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será 

providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do quinto dia útil do 

mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

7. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. - DO FORO 
7,.1. As questões decorrentes da utilizaço do presente :11--,strAirnento que não  puderem ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de 
Capanema-PR. 

8. CLAUSULA VIGÉSIMk-PRIMEIRA...-j :FORO 
8.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de 
Capanema-PR. 
E assim sor estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a se 	 resente ontrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

Capanema, 28 de fevereiro de 2018 
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